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I.
INTRODUÇÃO
A “Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais para a Preparação da Conferência dos Estados Partes a Realizar-se em 2009”, teve lugar na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA) em 30 de novembro de 2006.

A reunião teve uma sessão de abertura e duas sessões plenárias.  Participaram delegações dos seguintes Estados Partes: Argentina, Canadá, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela. Também participaram da reunião delegações dos seguintes Estados que assinaram a convenção: Brasil, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, México e República Dominicana.  Também participaram Observadores Permanentes e convidados especiais (ver a lista de participantes elaborada pela Secretaria-Geral, documento CP/CSH-814/06).

II.
PROCEDIMENTOS
Na sessão de abertura, o Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), Embaixador Javier Sancho Bonilla – Representante Permanente da Costa Rica junto à OEA –, recordou que a reunião se convocou em cumprimento da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 904 (1550/06) e da resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2110 (XXXV-O/05), que prevê a participação dos Estados Partes e Estados Não-Partes da Convenção com vistas a examinar sua implementação, promover sua assinatura e ratificação e preparar a primeira reunião de Estados Partes a realizar-se em 2009.

PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA
1. Eleição do Presidente da reunião
A Delegação do Canadá propôs o Embaixador Luis Winter, Diretor de Política Especial do Ministério das Relações Exteriores do Chile, para presidir a reunião. A moção foi apoiada por El Salvador.  O Embaixador Winter foi eleito por aclamação.

Em seguida o Presidente propôs a aprovação do calendário da reunião (documento REP/CITAAC/doc.5/06), o que não teve objeções por parte das delegações.
2. Eleição do Relator da reunião
A Delegação do Canadá propôs o Conselheiro Gerardo Bompadre, Representante Alterno da República Argentina junto à OEA, para atuar como Relator da reunião.  A proposta foi apoiada pelos Estados Unidos.  O Senhor Bompadre foi eleito por aclamação.

3. Discurso dos oradores convidados
a) A importância da Convenção sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais em termos de paz e segurança (Embaixador Luis Winter, Diretor de Política Especial do Ministério das Relações Exteriores do Chile). 

Em sua apresentação o Embaixador Winter apresentou detalhes sobre as origens da Convenção, seu objetivo e significado em matéria de transparência entre os Estados membros da OEA.  Também indicou que a Convenção enfrenta diversos desafios para sua plena implementação e que necessita dos Estados membros da OEA um trabalho de acompanhamento permanente, para o que fez as seguintes recomendações:
· Promover a universalização da Convenção, considerando que somente 20 Estados membros da OEA a assinaram e somente 11 a ratificaram. 
· Promover a aplicação da Convenção, especificamente os relatórios e notificações previstos nos artigos III e IV desse instrumento, levando em conta que somente dois Estados Partes apresentaram tais relatórios.  Com o mesmo objetivo, sugeriu a realização de seminários ou workshops com a participação de peritos.
· Preparar a I Conferência dos Estados Partes, a realizar-se em 2009, para examinar o funcionamento e a aplicação da Convenção e considerar eventuais modificações às categorias de armas convencionais incluídas no Anexo I.  A este respeito, considerou importante adaptar as categorias de armas às mudanças adotadas pelo Grupo de Peritos das Nações Unidas.
· Designar Pontos Nacionais de Contato a fim de facilitar a implementação da Convenção e o envio de relatórios, utilizando para isso os pontos de contato designados pelos Estados para a Convenção Interamericana contra a Fabricação e Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).

· Identificar no âmbito da Secretaria-Geral da OEA um escritório que se encarregue de dar acompanhamento à Convenção, divulgue periodicamente os relatórios, recorde aos Estados Partes os prazos para apresentar as informações, entre outras tarefas. Poder-se-ia solicitar o apoio da JID na criação de um banco de dados sobre a Convenção.

· Que a CSH se reúna anualmente para considerar o funcionamento e aplicação da Convenção.

· Convidar os Estados e as organizações regionais interessados na matéria a oferecerem assistência técnica e financeira para apoiar a implementação das medidas tendentes a promover a transparência nas aquisições de armas convencionais e aos Estados Partes e outros Estados a fazerem contribuições voluntárias para apoiar as atividades relacionadas com o funcionamento e aplicação da Convenção.
b) Acontecimentos no âmbito das Nações Unidas em matéria de transparência nas aquisições de armas convencionais (Senhor William Malzahn, Representante dos Estados Unidos no Grupo de Peritos Governamentais das Nações Unidas sobre o registro da ONU).

O Senhor Malzahn recordou que a transparência em matéria de transferências de armas convencionais foi um subproduto dos trabalhos infrutíferos realizados no âmbito das Nações Unidas em matéria de redução e limitação do comércio internacional de armas convencionais durante a Guerra Fria.  Destacou o impulso que o Primeiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral dedicada ao Desarmamento (1978) deu ao debate sobre armas convencionais, o avanço que significou a adoção da resolução 46/75 I (1988) sobre transparência nas transferências de armas e o estabelecimento de um registro das Nações Unidas para promover a transparência em matéria de armamentos (resolução 46/36 L).  A crescente importância da transparência em matéria de armas convencionais foi também objeto dos trabalhos da Conferência de Desarmamento e da Comissão de Desarmamento das Nações Unidas.
Acrescentou que a resolução que estabeleceu o registro indica que uma maior transparência no campo das armas aumenta a confiança, reduz as tensões, fortalece a paz e a segurança internacionais e contribui para reduzir percepções errôneas sobre as intenções dos Estados.  O registro funciona principalmente como instrumento de transparência sobre as importações e exportações de sete categorias de armamentos.
O registro tem progredido positivamente em seus 15 anos de existência.  Mais de 170 Estados participaram pelo menos uma vez e 50 o fizeram todos os anos.  A participação regular dos principais fabricantes, importadores e exportadores de armas permitem que o registro inclua mais de 97% do comércio internacional de armas convencionais.  A participação no registro dos Estados membros da OEA foi coerente e alta, embora registre algumas variações entre as diversas sub-regiões.
O Senhor Malzahn destacou que o Grupo de Peritos Governamentais (GEG) encarregado de avaliar o andamento do registro fez uma série de recomendações depois de suas reuniões de 2003 e 2006 que levaram a mudanças importantes, entre elas a ampliação de algumas das sete categorias previstas e a adoção de um formato para que os Estados que o desejarem informem sobre transferências de armas pequenas e leves.  Acrescentou que diversas das conclusões do GEG em seu relatório de 2006 são relevantes para os trabalhos que se realizam no âmbito da OEA nesta matéria, entre as quais figuram:

· Apoiar as medidas tendentes a incrementar os relatórios regionais e sub-regionais, complementando os esforços para uma maior abertura, fortalecimento da confiança e transparência, incluindo a adoção de instrumentos juridicamente vinculantes;
· Os esforços regionais para intercambiar pontos de vista sobre temas de transparência deverão contribuir para ressaltar o desenvolvimento do registro e os relatórios regionais, tarefas em que as organizações regionais e sub-regionais podem ter um papel importante;
· A realização de workshops regionais e sub-regionais e as apresentações sobre o registro em outras reuniões são medidas importantes para promover a participação e receber sugestões para seu futuro desenvolvimento;
· Importância de fortalecer os vínculos com organizações regionais e sub-regionais relevantes e de incluir o registro em reuniões e workshops sobre temas vinculados ao desarmamento, reconhecendo que a OEA vem trabalhando neste sentido.

O Senhor Malzahn indicou finalmente que em 2009 o GEG provavelmente continuará analisando o que diz respeito aos relatórios dos arsenais militares, a aquisição de armamentos por meio da produção nacional e as transferências de armas pequenas e leves.  Também continuará analisando o relacionado com os sistemas de projeção e multiplicação de forças não previstos nas atuais categorias do registro, da mesma forma que o relacionado com a participação universal nesse instrumento.
A seguir, a Delegação da Argentina fez uma apresentação sobre este tema a fim de aprofundar a perspectiva da Presidência do GEG a respeito dos últimos avanços realizados pelo grupo, a qual esteve a cargo de funcionários desse país nas quatro últimas reuniões.  Entre outros elementos indicou:
· Que, ao contrário da Convenção, o Registro de Armas Convencionais da ONU é de caráter politicamente vinculante, embora seja o único mecanismo adotado no âmbito global para intercambiar informações a respeito das exportações e importações de armamento convencional, transformando-se em uma ferramenta eficaz para promover o entendimento entre os Estados e prevenir surpresas que desestabilizem a paz e a segurança internacionais;
· Que os Estados membros atribuem crescente importância a este mecanismo. Em 2003 ampliaram seu alcance em matéria de sistemas de artilharia de grande calibre, de mísseis e lança-mísseis e ao convidarem os Estados membros a enviar informações a respeito das transferências de armas pequenas e leves;
· Que em 2006 o registro ampliou seu alcance em matéria de navios de guerra e aperfeiçoou sua recomendação sobre armas pequenas e leves ao adotar um formulário padronizado para informar sobre as importações e exportações dessas armas. Também decidiu que as informações enviada somente inclua as transferências realizadas aos Estados membros das Nações Unidas, o que contribui para a universalização do registro ao criar as condições necessárias para que, a partir de 2007, participem dele todos os membros permanentes do Conselho de Segurança;
· Que a universalização é um elemento fundamental para que o registro se consolide como uma medida de fortalecimento da confiança. Uma medida que permitiu aumentar a participação dos Estados foi a adoção do chamado relatório nulo, o qual permite que mesmo os Estados que não fizeram transferências continuem participando e assim fortalece o mecanismo;
· Que a universalização tem relação direta com a ampliação do alcance do registro. A recomendação a respeito das transferências de armas pequenas e leves passa a ser fundamental, pois a adoção do formulário padronizado permitirá ampliar a participação de um grande número de Estados membros, em particular, da África e da América Latina;
· Que os avanços realizados no âmbito do registro da ONU servem também para que os Estados da OEA continuem envidando esforços a fim de conseguir uma melhor implementação da Convenção Interamericana. 

c) Lições aprendidas que poderiam ser úteis neste Hemisfério
Para este tema houve duas apresentações. Em primeiro lugar, o Senhor Simeón Wezeman, do projeto de transferência de armas SIPRI, partiu da concepção das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (CSBM) como um instrumento para diminuir a desconfiança e os desentendimentos, promover a compreensão e a aceitação, bem como a amizade e a cooperação no campo das relações internacionais em matéria de segurança.  Com base nesse entendimento, explicou o desenvolvimento gradual das CSBM na Europa depois da Segunda Guerra Mundial, partindo da Comunidade Européia do Carvão e do Aço e evoluindo em seguida para a Comunidade Econômica Européia, a União Européia (UE), a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), a Conferência sobre Segurança e Cooperação na Europa (CSCE) e a Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE).
Referindo-se à transparência em matéria de armamentos e de gastos militares, o Senhor Wezeman indicou que a criação da OTAN permitiu adotar definições comuns em matéria de gastos militares e de pôr à disposição do público informações sobre esses despesas. A OSCE aumentou a transparência, uma vez que permitiu o intercâmbio de informações sobre planos de aquisição de armamentos, compras efetivamente realizadas, arsenais e disposição das forças.

A fim de combater as tensões ocorridas no início da década de 1980, o Tratado sobre Forças Convencionais na Europa (1989) indicou a redução de armamentos e a uma maior transparência, esta última mediante a inclusão de disposições para a apresentação de relatórios de governo a governo em matéria de arsenais e, o mais importante, para verificar as informações apresentadas.
Os desenvolvimentos europeus em matéria de MFCS trouxeram diversos benefícios, entre eles dispor de informação pública em matéria de gastos militares, compras militares, doutrinas e políticas exterior e de defesa, permitir a discussão pública de tais doutrinas e políticas e promover uma maior participação da sociedade civil, tudo o que passou a constituir comportamentos habituais nas democracias européias.
O Senhor Wezeman também se referiu ao desenvolvimento das MFCS em outras regiões do mundo (Foro Regional ASEAN, União Africana-ECOWAS e Liga dos Estados Árabes-Conselho de Cooperação do Golfo).

Entendeu que de todas essas experiências, em particular a européia, se podem tirar os seguintes ensinamentos que poderiam ser de utilidade para o Hemisfério:

· A maior transparência e confiança é conseqüência de uma maior integração regional, em aspectos econômicos, culturais e militares.
· A transparência é importante para os regimes democráticos, pois melhora sua qualidade, reduz a despesa pública, melhora as relações interagenciais e o conhecimento e a confiança mútua entre países vizinhos.
· A provisão de informações sobre aquisição de armas não é suficiente.  Cumpre analisar essas informações, as quais devem estar disponíveis também para a sociedade civil.

· As CSBM são meios, não objetivos em si mesmo.  Portanto, devem ser úteis e realistas. Isto requer analisar e coordenar as medidas, bem como assistir aos Estados menores, tarefa na qual a OEA e sua Secretaria poderiam desempenhar um papel importante no âmbito hemisférico.

Em segundo lugar, a Senhora Peggy Mason, perita canadense em assuntos de transparência militar e ex-Embaixadora de Desarmamento, fez uma comparação entre a Convenção Interamericana e o Registro das Nações Unidas sobre armas convencionais e entre as metodologias de apresentação de relatórios dos dois instrumentos.
Manifestou que do registro das Nações Unidas podem ser tiradas diversas lições que poderiam ser úteis para uma melhor implementação da Convenção, destacando-se entre elas:

· O papel que compete à Secretaria de divulgar o instrumento e facilitar a apresentação de relatórios por parte dos Estados membros;
· Uma revisão freqüente a cargo de peritos que permita advertir novos desenvolvimentos e sugerir ajustes oportunos;
· A utilização de critérios “flexíveis” ao se considerar a expansão das categorias a serem informadas (o que permitiu, mediante a adoção de um formulário padronizado, incluir as informações sobre armas pequenas e leves no registro).
A Senhora Mason recordou que a preocupação dos países do Hemisfério a respeito das armas pequenas levou oportunamente à adoção do primeiro instrumento juridicamente vinculante sobre as transferências de armas pequenas e leves, à Convenção Interamericana contra a Fabricação e Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), o qual requer a autorização dos países exportadores, importadores e de trânsito para as transferências legais de armas.  A CIFTA foi a base do Protocolo das Nações Unidas sobre armas de fogo. Acrescentou que, embora esses dois últimos instrumentos visem a combater o delito, nos foros de desarmamento das Nações Unidas também foram envidados esforços com relação ao problema das armas pequenas sob a perspectiva do controle de armamentos.  Em 2001 avançou-se mediante o Programa de Ação das Nações Unidas para combater o comércio ilícito de armas pequenas e leves em todos os seus aspectos. 

Desde então, envidaram-se diversos esforços tendentes a desenvolver critérios comuns em matéria de transferência de armas, vários deles com a ativa participação de organizações não-governamentais.  No entanto, a Conferência de Revisão do Programa de Ação de julho de 2006 fracassou na busca de consenso sobre um documento final.  Talvez esse fracasso tenha permitido que a Primeira Comissão da Assembléia Geral aprovasse por categórica maioria (e com o co-patrocínio de 24 Estados membros da OEA), uma resolução para iniciar os trabalhos para um tratado sobre o comércio de armas de alcance global.
A Senhora Mason indicou que a Convenção Interamericana sobre Transparência pode proporcionar um foro único para o diálogo e as consultas nos níveis regional e sub-regional em matéria de transferências e aquisições mediante a produção nacional de armas convencionais, a fim de desenvolver entendimentos regionais comuns em matéria de critérios adequados que orientem as transferências internacionais.  Para isto se necessita:

· Mais relatórios dos Estados partes;
· Atividades de extensão para que mais países assinem/ratifiquem a Convenção e se receba um número de relatórios semelhante àquele que a região apresenta ao registro das Nações Unidas;
· Uma Secretaria ativa a fim de facilitar e ajudar na apresentação de relatórios;
· Consultas e diálogos entre países da região, no nível bilateral e/ou mediante seminários regionais ou sub-regionais, que permitam influenciar os trabalhos do grupo de peritos das Nações Unidas no tocante ao tratado sobre o comércio de armas que se iniciarão em 2008;  e
· Com base no fato de o Grupo de Peritos Governamentais do registro das Nações Unidas ter destacado o papel complementar dos mecanismos de transparência existentes nos níveis regional e global, os Estados membros da OEA podem demonstrar liderança nesta matéria utilizando plenamente o instrumento de que dispõem.
Finalmente a Senhora Mason destacou que a transparência é essencial para a boa governança, para o controle democrático das instituições e para a prestação de contas sobre os assuntos públicos. Esses controles encontram às vezes resistência nas compras da área de defesa devido a atender a preocupações – legítimas ou não – vinculadas à segurança nacional.  A confidencialidade criado um campo propício para a corrupção, a qual, por sua vez, afeta compras legítimas nessa área.
Depois das apresentações foram recebidos comentários e sugestões por parte das delegações dos Estados Unidos, Peru, Costa Rica, Canadá, Argentina, Chile e da Secretaria da OEA. A Presidência concluiu este tema da agenda indicando que as apresentações permitiam melhorar as percepções e o conhecimento do assunto.
d) Relatório da Secretaria sobre contribuições recebidas das Nações Unidas
A Secretaria informou que a ONU tinha enviado os seguintes documentos como contribuição para esta reunião: 

· Pontos principais do relatório do Grupo de Peritos Governamentais de 2006 sobre o Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas (REP/CITAAC/doc.3/06).

· Relatório sobre a manutenção do Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e seu aperfeiçoamento (REP/CITAAC/doc.4/06).

· Transparency of International Arms Transfers and the United Nations (REP/CITAAC/doc.6/06).

· Nações Unidas.  Registro de Armas Convencionais.  Participação dos Estados membros da OEA (anos civis 1992-2005) (CSH/FORO-II/doc.4/06).

SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA
4. Relatórios da Secretaria
A Secretaria apresentou as seguintes informações sobre a Convenção:

a) A situação de assinaturas
A Convenção foi assinada por 20 Estados membros da OEA.

b) As ratificações
Onze Estados depositaram instrumentos de ratificação ou adesão.

c) Cumprimento dos artigos III e IV
Somente dois Estados Partes (Canadá e Chile) apresentaram os relatórios previstos nesses artigos.

O Canadá esclareceu que as informações enviadas incluem dados sobre produção nacional e o inventário completo do arsenal canadense.

A Secretaria indicou que o artigo V da Convenção prevê o envio de informações por parte de Estados não-membros da OEA.  A este respeito, planejam recomendar que se envie uma comunicação aos Observadores Permanentes para que remetam informações em conformidade com esse artigo da Convenção.
5. Comentários dos Estados Partes da Convenção
A seguir, diversos dos Estados Partes da Convenção referiram-se às respectivas experiências nacionais na implementação da Convenção e o caminho a seguir para melhorar sua implementação. Fizeram comentários as Delegações do Chile, El Salvador, Canadá, Venezuela, Argentina, Peru e Equador, nesta ordem.
O Presidente indicou que os comentários recebidos dos países explicam a situação do Hemisfério com relação à Convenção.  Cumpre superar alguns obstáculos burocráticos para melhorar a quantidade de relatórios, tendo presente que às vezes as visões dos ministérios da defesa e das relações exteriores nos respectivos países não coincidem plenamente.  Destacou que a América Latina e o Caribe formam uma região sem armas nucleares que atua em todos os foros vinculados ao desarmamento.  Sugeriu, portanto, sermos mais coerentes também neste campo e recorrermos em primeiro lugar ao mecanismo existente no âmbito da OEA quando os países divulgarem informações em matéria de transparência na aquisição de armas convencionais.
6. Comentários dos Estados Não-Partes da Convenção para compartilhar os avanços alcançados no tocante à ratificação da Convenção ou adesão à mesma
A Costa Rica, Brasil, México, República Dominicana e Estados Unidos informaram sobre a situação das tramitações internas tendentes à plena incorporação à Convenção. 
O Brasil anunciou que depositará o instrumento de ratificação na Secretaria da OEA nas próximas semanas.  Os Estados Unidos indicaram que a Convenção sobre Transparência não conta com um mecanismo de acompanhamento, secretaria pro-témpore, escritório responsável designado na Secretaria da OEA, pontos de contato nacionais nem um exercício anual para facilitar sua implementação, ao contrário da CIFTA.  Por isso destacou a importância da convocação da reunião para dar passos neste sentido.
7. Observações preliminares do Relator

Devido à falta de tempo para a apresentação de relatório do Relator, o Presidente propôs e foi decidido que esse relatório seja apresentado à CSH quando essa Comissão considerar os resultados desta reunião.
8. Elaboração de uma resolução dos Estados Partes da Convenção
A Secretaria explicou o procedimento a seguir, especificamente que o projeto de resolução deve ser aprovado em primeiro lugar no nível dos Estados Partes, em seguida encaminhado à consideração da CSH e, uma vez ali aprovado, encaminhado ao Conselho Permanente e finalmente à próxima Assembléia Geral.  Esse procedimento é semelhante ao seguido habitualmente com o projeto de resolução referente à CIFTA.
O Canadá apresentou o projeto de resolução constante do documento REP/CITAC/doc.1/06, elaborado por esse país e pelo Chile. Em seguida o Presidente solicitou às delegações comentários sobre o projeto. 

Várias delegações agradeceram ao Canadá e ao Chile a preparação e apresentação do projeto e manifestaram sua conformidade, em termos gerais, com o mesmo.  A Argentina manifestou seu interesse em co-patrociná-lo e apresentou uma série de propostas de mudança em diversas partes da proposta.  Foram também recebidos comentários e propostas de modificação dos seguintes Estados Partes:  Peru, El Salvador, Venezuela e Equador. 
Alguns Estados signatários (México, Brasil, Estados Unidos) também fizeram sugestões sobre alguns aspectos do texto e reservaram sua posição para fazer comentários mais detalhados sobre o projeto quando for considerado pela CSH. 

Advertindo que o projeto de resolução não previa ações relativas ao estipulado pelo artigo V da Convenção (informações fornecidas por Estados não-membros da OEA), o Chile propôs incorporar um novo parágrafo para atender a tal propósito.

Depois das intervenções, o Presidente fez um resumo, indicando que. a seu ver, o projeto poderia ser considerado como aprovado pelos Estados Partes, incluindo os comentários e sugestões das delegações que tinham obtido consenso.  Solicitou às delegações do Canadá, Chile e Argentina que, com a colaboração da Secretaria, preparem uma nova versão do projeto, incluindo as mudanças sugeridas na reunião e para apresentá-lo à consideração da CSH.
III.
CONCLUSÃO
Para encerrar a reunião, o Presidente indicou a aspiração comum de que a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais conte em breve com mais de 20 Estados signatários e mais de 11 Estados Partes, a fim de demonstrar a importância e a existência de vontade política a respeito desse instrumento.  Ressaltou que a implementação da Convenção também constitui um tema central para expressar o compromisso de nossos países com a transparência em matéria de aquisições de armamentos.
Agradeceu finalmente a participação dos peritos convidados, a apresentação do projeto de resolução e as contribuições das delegações, tudo o que contribuiu para enriquecer os debates e os conhecimentos sobre este tema.  Também agradeceu o pessoal da Secretaria da OEA por seu apoio e assistência na preparação e desenvolvimento da reunião.
IV.
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Desejo agradecer às delegações a confiança depositada na minha pessoa para desempenhar a relatoria da reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais para a Preparação da Conferência dos Estados Partes a Realizar-se em 2009.

Em particular, desejo agradecer o apoio recebido para essa tarefa dos funcionários da Secretaria-Geral da OEA, Senhor Christopher Hernández Roy e Senhora Carolina Santa Maria.
Muito obrigado.



Conselheiro Gerardo Bompadre

Relator


Representante Alterno da República Argentina junto à OEA
� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP17383P08�








